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DECISÃO

Processo Digital nº: 1057433-38.2020.8.26.0100  

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Crya Clinica Radiológica Yeochua Avritchir Ltda

Tipo Completo da Parte 
Passiva Principal << 
Informação indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Leonardo Fernandes dos Santos

Vistos.

Fl. 1484: Última decisão.

Fls. 1485/1493, 1500/1507: Tratam-se de manifestações da AJ e do MP pugnando, 

em suma, pela homologação do Plano de Recuperação Judicial apresentado, com ressalvas.

Fl. 1495: Ciência à Recuperanda do quanto alegado pela CEF.

Fls. 1508/1509, 1554/1558: Cadastre-se e intime o Banco Santander para o quanto 

requerido pela Recuperanda e pelo AJ. 

Passo, então, análise de legalidade do plano de recuperação judicial aprovado pela 

AGC. Como se sabe, a análise por parte do Poder Judiciário se dá apenas no plano da legalidade e 

não sobre as questões de cunho econômico. 

Conforme ata da AGC (fls. 1439/1482), o plano de recuperação judicial foi 

aprovado pelo quórum qualificado de credores em todas as classes, em obediência à exigência 

legal. 

Isto posto, embora o Plano apresentado se mostre viável, depreende-se das 

manifestações da AJ e do MP a necessidade de análise da cláusula 6.2. 

Pois bem. Segundo farta jurisprudência acerca da matéria, a possibilidade de 

suspensão das execuções das garantias fidejussórias e reais em razão da decisão homologatória do 

Plano está condicionada (i) à previsão expressa da medida no Plano de Recuperação Judicial e (ii) 

à anuência expressa e individual do credor titular da respectiva garantia. 
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Portanto, havendo previsão no Plano de suspensão das execuções das garantias, 

esta é válida exclusivamente aos credores aderentes. Não há que se falar em suspensão do processo 

executivo em relação ao credor ausente, que se absteve de votar em AGC ou que se posicionou 

contra tal disposição.

Não se desconhece que a novação dos créditos sujeitos ao processo recursal é um 

dos efeitos automáticos da homologação do Plano de Recuperação Judicial. A novação automática, 

todavia, atinge as dívidas das Recuperandas, não beneficiando, via de regra, os garantidores do 

crédito, nos termos do que expressamente dispõe o art. 49, § 1º, da Lei 11.101/05.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. APROVAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL DA AGRAVADA. EXTENSÃO DA NOVAÇÃO DO CRÉDITO AOS 

COOBRIGADOS E GARANTIDORES. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA CLÁUSULA 

4.2.5. PREVISÃO QUE SOMENTE SE APLICA AOS CREDORES QUE A ELA 

EXPRESSAMENTE ANUÍREM, AFASTADA A APLICAÇÃO AOS DEMAIS CREDORES. 

RECURSO PROVIDO. (TJSP. AI nº. 2220916-76.2019.8.26.0000.  Des. Rel. Alexandre 

Lazzarini. Órgão Julgador:1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial. J. 

18/12/2019) 

Agravo de Instrumento – Recuperação judicial – Decisão agravada que homologou plano 

proposto pela agravante, na forma do art. 45, da Lei n. 11.101/05, com a ressalva de que a 

desoneração dos coobrigados, fiadores e obrigados de regresso não se aplica ao credor 

que a ela não anuiu – Inconformismo – Não acolhimento – A suspensão da execução das 

garantias pode ocorrer desde que com isso anua expressa e individualmente o credor 

titular da respectiva garantia – Possibilidade de controle judicial da legalidade do plano 

aprovado – Ilegalidade da cláusula que preceitua, como consequência para o não 

fornecimento dos dados bancários pelo credor, por mais de trinta dias, para pagamento de 

seu crédito pela recuperanda, a inexigibilidade do débito - Obrigação de pagamento da 

dívida que é do devedor, ou seja, da recuperanda, a quem compete a liquidação da 

obrigação, se caso, na hipótese de impossibilidade de pagamento direto ao credor, 

mediante deposito do valor da parcela em juízo – A ausência de dados para o pagamento 

direto do crédito, que não se presta a servir como meio indireto de quitação ou de perdão 

da dívida - Credores trabalhistas retardatários – Termo a quo do prazo para pagamento 

que deve ser a data do proferimento da decisão que majorar e/ou determinar a inclusão do 

crédito trabalhista na recuperação judicial e não seu trânsito em julgado – Ilegalidade e 
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abusividade da vedação à expropriação das quotas dos sócios – Apesar do controle de 

legalidade resultar na ineficácia de parte do plano, as particularidades do caso concreto 

demonstram não existir necessidade de apresentação de novo plano ou de convolação em 

falência - Decisão de origem mantida, porém, com ressalvas no tocante à invalidade e à 

ineficácia de algumas das cláusulas do plano homologado – Recurso desprovido, com 

deliberação de ofício. (TJSP; Agravo de Instrumento 2108364-37.2020.8.26.0000;  Rel. 

Des. Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; J. 

22/11/2020.) 

Portanto, a suspensão das garantias fidejussórias e reais não deve ser estendida aos 

credores que não anuíram com o plano de recuperação judicial/modificativo, dando-lhes a 

possibilidade de prosseguirem com as execuções ajuizadas em face de terceiros devedores 

coobrigados, garantidores, avalistas e fiadores. 

Nesses termos, realizo o controle de legalidade da cláusula 6.2 do Plano, para 

consignar a sua ilegalidade, e consequente nulidade.  

Quanto à cláusula que condicionava a convolação da recuperação em falência à 

prévia convocação de AGC, em caso de descumprimento do Plano, verifico que esta foi retirada do 

aditivo apresentado.

Posto isso, com fundamento no art. 58, §1º, da Lei n. 11.101/05, homologo o 

substitutivo do PRJ e concedo a recuperação judicial à autora, destacando-se o seu 

cumprimento nos termos dos arts. 59 a 61 da mesma lei, com as ressalvas contidas no corpo 

da presente decisão.  

Das certidões negativas: art. 57 da Lei de Falências e RJ:   

Predominava, antes das alterações promovidas pela Lei 14112/20, a possibilidade 

de concessão da RJ independentemente da apresentação das certidões negativas (art. 57 da Lei de 

Falências e RJ), à vista do cenário de falha legislativa para a possibilidade de parcelamentos e 

transações tributárias.   

Ocorre que o art. 3º da Lei 14112/20 alterou de sobremaneira o quadro legislativo 

então existente, prevendo uma série de possibilidades de parcelamento e transações tributárias.   

Todavia, tendo em vista que as alterações são recentes a entrada em vigor da lei 

ocorreu no final de janeiro de 2021 entendo possível conceder a recuperação judicial e fixar o 
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prazo de seis meses  para que a Recuperanda obtenha as certidões negativas. Após o decurso do 

referido prazo e não obtidas as referidas certidões negativas, fica desde já advertida a Recuperanda 

pela possibilidade de constrição dos bens pelos executivos fiscais, sem a proteção da RJ. Ademais, 

à vista do contido no art. 58, §3º da Lei de Falências, deverá a Recuperanda intimar as respectivas 

Fazendas credoras, com cópia desta decisão, que fica valendo como ofício, com ônus de protocolo 

à autora.  

Intime-se.

São Paulo, 31 de janeiro de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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